Casa Pia: Estado vai pagar mais de dois milhões às vítimas
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O Estado vai pagar mais de dois milhões de euros por ter permitido que jovens à sua guarda na Casa Pia tivessem sido vítimas de abusos sexuais. O Tribunal Arbitral para as Vítimas de Abuso Sexual da Casa Pia decidiu ontem considerar totalmente procedente o pedido de indemnização feito por 40 das cerca de 50 vítimas que ali recorreram, atribuindo a cada uma delas 50 mil euros, a indemnização máxima estabelecida pelo Governo. 

Segundo Quirino Soares, o juiz que presidiu a este tribunal, cinco das acções foram consideradas parcialmente procedentes (não vão receber a indemnização máxima) e duas manifestamente improcedentes. As 50 acções interpostas acabaram por se transformar em 49, uma vez que dois dos processos foram reunidos num só. Três da acções foram rejeitadas à partida, por questões formais.
Ana Vieira da Silva, que representa 44 das vítimas, manifestava ontem o seu agrado por ter "ficado inequivocamente provada a vitimização" que aqueles jovens sofreram. Das petições que acompanhou, apenas a uma foi negado provimento, a três delas foi dado provimento parcial e às restantes 40, provimento integral. Adelino Granja - o advogado que acompanhou a petição do rapaz da Casa Pia que deu origem a toda a investigação que está em julgamento no tribunal de Santa Clara e senta no banco dos réus Carlos Silvino, Jorge Ritto, Manuel Abrantes, Carlos Cruz, Ferreira Diniz, Hugo Marçal e Gertrudes Nunes - ainda não tinha recebido a notificação.

O tribunal arbitral foi criado em Junho de 2004, por iniciativa do governo de Durão Barroso. Depois de rebentar o escândalo da Casa Pia, o governo da altura decidiu indemnizar as vítimas por abusos sexuais sofridos à guarda daquela instituição tutelada pelo Estado. Criou um tribunal arbitral presidido por Quirino Soares, juiz nomeado pelo Conselho Superior da Magistratura, por um representante da Ordem dos Advogados, António Maria Pereira, e por um representante da Ordem dos Médicos, Duarte Nuno Vieira, o presidente do Instituto Nacional de Medicina Legal.

O representante do Estado contestou as acções todas, obrigando o tribunal a produzir prova e realizar um julgamento semelhante aos que se fazem nos restantes. No final, os árbitros não terão ficado com grandes dúvidas relativamente aos abusos sofridos por 40 dos requerentes.

Estas vítimas são, na sua maioria, as mesmas que têm testemunhado no processo Casa Pia, bem como nos outros processos já julgados ou em julgamento e que resultaram dessa investigação iniciada em 2002.

